
Resumo

As mudanças climáticas representam uma ameaça significante para a saúde humana. Os efeitos adversos à 
saúde provocados pelas mudanças climáticas podem ser atenuados pela redução das emissões de gases de 
efeito estufa e pela adoção de medidas de adaptação. Os custos financeiro e social destas medidas podem 
ser de grande monta. Entretanto, há um conjunto de evidências indicando que algumas das medidas voltadas 
para a mitigação das mudanças climáticas podem, por elas mesmas, promover ganhos imediatos  de saúde. 
De modo geral são os co-benefícios de saúde das medidas de redução de emissão dos gases de efeito estufa, 
os quais não são devidamente considerados nas negociações globais sobre o tema. Neste cenário, os líderes 
mundiais deveriam, nos fóruns de encontro, ter em mente os princípios de saúde e estimular práticas que 
contribuam, de modo mais efetivo, para o avanço nas negociações climáticas. 

Mudanças climáticas e saúde

Mudanças climáticas
Há uma grande concordância de que as atividades humanas estão modificando o clima da Terra, acima das 
mudanças cíclicas naturais (1). A emissão e acúmulo de gases de efeito estufa são conseqüências, principalmente, 
da queima intensiva dos combustíveis fósseis, bem como fatores relativos às mudanças do uso e destinação do 
solo. Dependendo do ritmo de crescimento da emissão de gases de efeito estufa, o Intergovernmental Panel on 
Climate Change (IPCC) estima que a temperatura terrestre provavelmente será entre 1.1°C a 6.4°C superior à 
observada no período entre 1980 a 1999 (2,3). Para evitar o pior, esforços consideráveis têm sido feitos para 
limitar o aumento da temperatura média da Terra em 2ºC em relação à era pré-industrial (4). É importante 
ressalvar que mesmo sendo atingida esta meta, ocorrerão impactos negativos significativos para o planeta (5).

Os impactos das mudanças climáticas sobre a saúde
Os efeitos adversos das mudanças climáticas sobre a saúde humana podem ser diretos ou indiretos (6).  
Eventos climáticos extremos, como inundações, tempestades e períodos de seca, culminarão com feridos e 
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mortos, causarão transtornos mentais e propiciarão aumento das doenças infecciosas, seja por contaminação 
de alimentos e água, bem como pela migração e acomodação de grande número de pessoas. O avanço da 
temperatura aumentará as concentrações ambientais de ozônio no nível do solo, promovendo morbidade e 
mortalidade por doenças respiratórias e cardíacas. A escassez de alimentos promoverá fome e deterioração 
da qualidade alimentar. Ondas de frio e calor excessivo causarão mortalidade prematura em crianças e 
idosos, notoriamente nos grandes centros urbanos devido ao fenômeno das ilhas de calor. Haverá grande 
alcance de doenças infecciosas veiculadas por insetos, tanto em humanos como no cenário agropecuário 
(7,8). A combinação do aumento populacional com as mudanças climáticas será um fator de significante 
insegurança alimentar, escassez qualitativa e quantitativa de recursos hídricos e carência de moradia (9). 
Estes eventos promoverão episódios de migração em larga escala, acarretando uma pressão adicional à já 
precária infraestrutura de saúde, deteriorará as condições de saneamento básico para os assim chamados 
refugiados ambientais, podendo criar condições para a eclosão de conflitos. Tendo por base as projeções do 
IPCC, os efeitos negativos das mudanças climáticas ultrapassarão em muito os pequenos efeitos positivos do 
aquecimento terrestre, neste caso representados pela redução das mortes pelas ondas de frio, em grande parte 
nos países em desenvolvimento (10).

O mais desfavorecidos serão os mais afetados
As maiores consequências das mudanças climáticas recairão sobre os países mais pobres, que são justamente 
aqueles com menor responsabilidade pela emissão per capita de gases de efeito estufa (11). Os modelos 
metereológicos indicam que as mudanças ocorrerão com maior intensidade nas populações pobres que 
habitam países localizados em baixas latitudes, onde a vulnerabilidade é maior e, também, a desnutrição, a 
diarréia e doenças infecciosas já são mais prevalentes. Gestantes, crianças e idosos serão as maiores vítimas 
das mudanças climáticas (12). Nos países de baixa renda, a saúde das famílias e da comunidade, bem como 
as respectivas economias, é altamente dependente do bem-estar da população feminina (13,14). Neste 
cenário, as mudanças climáticas irão dificultar ainda mais os esforços globais voltados à redução da pobreza, 
das diferenças econômicas e de desenvolvimento entre as nações, de melhoria das condições de saúde das 
mulheres e crianças e adiará o alcance das Metas de Desenvolvimento do Milênio (15). Além disso, a redução 
da capacidade laboral, secundárias às doenças promovidas pelas mudanças climáticas, irá prejudicar ainda 
mais a economia de países em que a economia é bastante frágil, criando condições para a ampliação da 
pobreza (16). A população indígena do Ártico, onde as temperaturas vêm aumentando rapidamente neste 
último século, é particularmente vulnerável, fato que poderá ser negligenciado pelo número reduzido de 
habitantes dessa região e sua grande dispersão geográfica (17).

Mitigação e adaptação
Embora ainda possa haver algumas incertezas sobre a magnitude dos efeitos das mudanças climáticas sobre 
a saúde, há um consenso generalizado que a redução dos efeitos negativos demanda um corte substancial e 
imediato da emissão de gases de efeito estufa. As ações devem ser maiores nos países que mais se beneficiam 
da queima de combustíveis fósseis. Quanto maior for a demora para a tomada de ações, maiores serão os 
efeitos sobre a saúde, o meio ambiente, a economia e aumento dos gastos para a futuras ações de mitigação 
(18). Uma vez que algum grau de mudança no clima já é inevitável, as nações terão que implementar medidas 
de adaptação para fazer frente à demanda adicional de saúde (19).



Co-benefícios de saúde da mitigação

Há uma percepção geral de que as medidas necessárias para mitigar as mudanças climáticas terão alto custo 
social e econômico.  Este conceito pode não ser necessariamente verdadeiro. Estudos recentes indicam que 
as políticas voltadas para mitigar as mudanças climáticas promovem, ao mesmo tempo, benefícios à saúde 
da população nas áreas onde são adotadas. Os co-benefícios de saúde, que se somam àqueles já descritos na 
escala global, têm o potencial de reduzir, ou mesmo absorver com sobras, os custos das medidas tomadas, 
visando a redução das mudanças climáticas. Por exemplo, um estudo recente de meta-análise, focalizando os 
efeitos das políticas climáticas sobre a qualidade do ar, indica um ganho entre US$ 2,00 a US$196,00 (média 
de US$49,00) por tonelada de redução de emissões locais de gás carbônico (CO2), sendo que os maiores 
benefícios, neste caso, seriam sentidos nos países de menor renda (20). Estes resultados apontam que os co-
benefícios locais representam um ganho da mesma ordem de magnitude dos custos inerentes às medidas de 
abatimento das emissões, o que fornece argumentos adicionais em favor da redução de emissões e, ao mesmo 
tempo, incentiva as nações a adotar políticas urgentes de cortes (21).

Evidências científicas
A maior parte das evidências dos co-benefícios de saúde das mudanças climáticas provém de uma série de 
estudos realizados por uma comissão internacional de cientistas, a qual analisou detalhadamente as fontes de 
emissão de gases de efeito estufa em países de alta e baixa renda (22). Nestes estudos foram desenvolvidos 
modelos de simulação em vários estudos de casos em quatro tipos de atividades emissoras de gases de efeito 
estufa e que, ao mesmo tempo, produzem dano significativo à saúde humana.

Energia doméstica: Na Índia, a substituição dos atuais fogões à lenha ou fogueiras a céu aberto por fogões 
de baixa emissão, com alta eficiência na queima de biomassa, reduziria significativamente a emissão de 
vários poluentes domésticos, como as partículas de carbono elementar – um dos poluentes reconhecidamente 
causador das mudanças climáticas. Paralelamente, reduziria as concentrações ambientais de um dos 
poluentes mais associados ao dano à saúde humana (infecções respiratórias em crianças e doenças cardíacas 
e respiratórias em adultos). Foi estimado que um programa de 10 anos na Índia, objetivando a instalação de 
150 milhões de fogões de biomassa com baixa emissão, evitaria a morte prematura de 2 milhões de pessoas, 
particularmente  devido à doença pulmonar obstrutiva crônica em mulheres e infecções do trato respiratório 
inferior em crianças (23).

Transporte urbano: Atividades de transporte são responsáveis por cerca de 25% das emissões globais de 
gases do efeito estufa e estão aumentando rapidamente pela ascensão da demanda do transporte individual 
(24). Dados obtidos para as cidades de Londres e Nova Delhi indicam que medidas de estímulo à mobilidade 
ativa, como o cliclismo e caminhada, bem como adoção de motores de baixa emissão, levariam a uma redução 
substancial da produção de gases de efeito estufa, com benefícios imediatos à saúde, tanto pela redução 
do sedentarismo como pela redução das concentrações locais de poluentes atmosféricos (25). No caso de 
Londres, foi estimado que a adoção deste tipo de política levaria a uma redução das doenças cardíacas e 
isquemia cerebral entre 10 a 20%, de câncer de mama entre  12 a 13%, de demância em 8% e depressão em 
5%. Em Delhi, as projeções indicam uma redução entre 11 a 25% das doenças cardíacas e cérebro-vasculares 
e uma diminuição entre 6 a 17% nos gastos com diabetes.



Geração de eletricidade:A adoção de tecnologias mais limpas de geração de eletricidade, com redução do 
emprego de usinas termoelétricas que utilizam carvão, tem o potencial de reduzir a emissão de material 
particulado, um dos poluentes mais associados ao excesso de morbidade e mortalidade precoce por doenças 
respiratórias e cardíacas (26). Os ganhos econômicos em saúde, obtidos neste caso, ultrapassam largamente 
os custos do emprego de tecnologias mais limpas, especialmente na Índia e China. Neste contexto, a oferta 
de energia elétrica obtida a partir de tecnologia limpa atinge, simultaneamente, os objetivos de redução de 
emissão de gases de efeito estufa e ganho em saúde pela redução dos poluentes em escala regional, desde que 
a energia seja oferecida a custos acessíveis à população de baixa renda. 

Alimentos e agricultura: As atividades agropecuárias, especialmente a produção de metano por ruminantes, 
são fontes importantes de gases de efeito estufa. A produção de arroz em campos alagados e mudanças do 
uso do solo também contribuem para as mudanças do clima. A demanda crescente por alimentos faz prever 
que o potencial de emissões das atividades agropecuárias aumentará no futuro, dada às necessidades advindas 
do aumento populacional e melhoria econômica de alguns países emergentes. A fim de evitar esta situação, é 
necessário adotar uma série de medidas, tais como: melhoria tecnológica da produção de elementos, pecuária 
mais eficiente e redução da produção de carnes. Em suma, ações que certamente contribuirão a atingir os 
objetivos de redução das emissões. Políticas adequadas que saibam obter o equilíbrio entre a demanda por 
alimentos com a disseminação de melhores práticas de agropecuária são imperativas.  Ao mesmo tempo, a 
redução do consumo de alimentos de origem animal produzirá benefícios à saúde. Por exemplo, uma redução 
de 30% de ingestão de gordura saturada de origem animal tem o potencial de redução de 15% das doenças 
cardíacas em Londres e 16% em São Paulo (27).  Há também que se considerar que algumas medidas de 
redução da emissão de gases do efeito estufa podem acarretar danos à saúde. Por exemplo, em algumas 
situações, a produção de biocombustíveis pode comprometer a produção de alimentos, causar situação de 
insegurança alimentar e gerar aumento dos preços de alimentos (28). Esta situação indica claramente que as 
alternativas propostas para a redução dos gases devem levar em conta os seus efeitos à saúde humana, em um 
cenário de curto e longo prazo.

Rumo a um sistema de saúde de baixa emissão de carbono
Os sistemas de saúde são fonte significativa de emissão de gases de efeito estufa, fornecendo oportunidades 
de redução. Na Inglaterra foi estimado que o Sistema Nacional de Saúde é responsável pela emissão de mais 
de 21 milhões de toneladas de CO 2 equivalentes em 2007, divididas em procedimentos (59%), energia dos 
prédios (24%) e transporte (17%) (29 ). O Sistema Nacional de Saúde da Inglaterra tem como meta uma 
redução de 10% das emissões até 2015, através de medidas de incentivo do transporte ativo pelos profissionais 
de saúde, aumento da eficiência energética das edificações, emprego de fontes mais limpas de energia e 
utilização de suprimentos com menor pegada de carbono.

Recomendações

As evidências crescentes da relação entre mudanças climáticas e saúde humana modificaram a percepção de como 
as mudanças climáticas são sentidas, oferecendo um novo espaço político a ser considerado nas negociações 



relacionadas com as mudanças climáticas. Enquanto os benefícios da redução das emissões demandam um largo 
período de tempo para serem sentidas, bem como são dispersas ao longo do planeta, os co-benefícios de saúde 
são imediatos e são perceptíveis localmente. Considerando a magnitude dos co-benefícios em saúde das medidas 
de redução de emissão de gases de efeito estufa, as Academias signatárias deste documento recomendam que:
 
· A melhoria das condições de saúde, tanto localmente quanto globalmente, deveriam ser um dos critérios 
para a adoção de procedimentos de mitigação das mudanças climáticas. Os co-benefícios potencias de saúde 
deveriam ser considerados a partir da formulação de políticas de mitigação.
· Nas negociações internacionais sobre mudanças climáticas, deve ser dada maior visibilidade e importância 
aos co-benefícios de saúde das políticas de mudanças climáticas.
· Os Ministros e Ministérios da Saúde devem engajar-se ativamente na promoção de políticas de mitigação que 
resultem em co-benefícios de saúde em seus países, assim como defender as suas teses junto aos representantes 
nas negociações internacionais sobre mudanças climáticas.
· Os formuladores de políticas de saúde, os profissionais da saúde e a indústria deveriam ultrapassar as fronteiras 
nacionais e da disciplinaridade e colaborar entre si, visando a implementação das políticas de redução de 
emissões que resultem em benefício à saúde.
· A comunidade da saúde deve assumir papel de liderança pelo exemplo, por meio da redução das emissões 
dos sistemas de saúde.
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